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QUESTÃO 21 
 
Assinale a alternativa correta em relação ao processo dos crimes de compe-
tência do júri: 
 
a) Na sentença de pronúncia, o juiz declarará o dispositivo legal em cuja 

sanção julgar incurso o réu. 
b) Mesmo que o juiz não se convença da existência do crime,  deverá pro-

nunciar o réu. 
c) Havendo mais de um réu, o promotor poderá optar por fazer um libelo ú-

nico ou elaborar um para cada réu. 
d) Não se encontram isentos do serviço do júri os membros das Assembléias 

Legislativas. 
 
 
QUESTÃO 22 
 
É cabível a interposição da Apelação Criminal quando a decisão: 
 
a) decretar a prescrição ou julgar, por outro modo, extinta a punibilidade. 
b) do Juiz Presidente do Tribunal de Júri for contrária à decisão dos jurados. 
c) pronunciar ou impronunciar o réu. 
d) conceder ou negar a ordem de “habeas corpus”. 
 
 
QUESTÃO 23 
 
Assinale a alternativa INCORRETA sobre a execução provisória da sentença,  
segundo o Código de Processo Civil: 
 
a) Não abrange os atos que importem alienação do domínio. 
b) Corre por conta e responsabilidade do credor. 
c) Fica sem efeito, sobrevindo sentença que modifique a que foi objeto da 

execução. 
d) Far-se-á sempre por carta de sentença. 
 
 

PROVA DE DIREITO  
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QUESTÃO 24 
 
Em relação ao Agravo, afigura-se  INCORRETO afirmar, segundo o Código de 
Processo Civil: 
 
a) O Agravo retido independe de preparo. 
b) Salvo no caso de inadmissão da apelação, o agravo das decisões  poste-

riores à sentença será sempre retido. 
c) É possível a interposição oral do  Agravo retido das decisões interlocutó-

rias proferidas  em audiência. 
d) No Agravo retido, caso o juiz não reforme sua decisão, deverá encami-

nhá-lo ao tribunal. 
 
 
QUESTÃO 25 
 
Assinale a alternativa INCORRETA em relação  aos prazos processuais pre-
vistos no Código de Processo Civil: 
 
a) As partes podem prorrogar o prazo dilatório, desde que o requeiram antes 

de seu termo final e com fundamento em motivo legítimo. 
b) Deve o juiz proferir suas decisões no prazo de 10 (dez) dias, sejam sen-

tenças, sejam decisões interlocutórias. 
c) Os Embargos de Terceiro processam-se durante as férias e não se sus-

pendem pela superveniência delas. 
d) A superveniência das férias suspende o curso dos prazos. 
 
 
QUESTÃO 26 
 
Observa-se o procedimento sumário nas seguintes causas, EXCETO: 
 
a) de ressarcimento por danos causados em acidente de veículo de via ter-

restre. 
b) nas causas cujo valor não exceder quarenta (40) vezes o maior salário 

mínimo vigente no País. 
c) de arrendamento rural e de parceria agrícola. 
d) de ressarcimento por danos em prédio urbano ou rústico. 
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QUESTÃO 27 
 
Nos termos do Código de Processo Civil,  o juiz recusará cumprimento à carta 
precatória, devolvendo-a com despacho motivado, EXCETO quando: 
 
a) faltar a transcrição do mandato conferido ao advogado. 
b) carecer de competência, em razão da matéria ou da hierarquia. 
c) tiver dúvida acerca de sua autenticidade. 
d) entender que é incompetente o juiz  deprecante. 
 
 
QUESTÃO 28 
 
É CORRETO afirmar em relação aos atos do escrivão ou do chefe de Secreta-
ria, segundo o Código de Processo Civil: 
 
a) Ao receber a petição inicial de qualquer processo, o escrivão a autuará, 

mencionando o juízo, a natureza do feito, o número de seu registro, os 
nomes das partes e a data do seu início, e procederá do mesmo modo 
quanto aos volumes que se forem formando. 

b) O escrivão numerará e  o juiz rubricará todas as folhas dos autos, proce-
dendo da mesma forma quanto aos suplementares. 

c) Às partes, aos advogados, aos órgãos do Ministério Público, aos peritos e 
às testemunhas é obrigatório rubricar as folhas correspondentes aos atos 
em que intervieram. 

d) Nos atos e termos do processo, a existência de rasuras implica, obrigato-
riamente, sua inutilização, não se admitindo ressalva, ainda que expressa. 

 
 
QUESTÃO 29 
 
Assinale a alternativa INCORRETA em relação aos atos do juiz, segundo o 
Código de Processo Civil: 
 
a) Sentença é o ato pelo qual o juiz põe termo ao processo, sempre decidin-

do o mérito da causa. 
b) Recebe a denominação de acórdão o julgamento proferido pelos tribu-

nais. 
c) Decisão interlocutória é o ato pelo qual o juiz, no curso do processo, re-

solve  questão incidente. 
d) São despachos todos os demais atos do juiz praticados no processo, de 

ofício ou a requerimento da parte, a cujo respeito a lei não estabelece  ou-
tra forma. 
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QUESTÃO 30 
 
Incumbe ao oficial de justiça, segundo o Código de Processo Civil, EXCETO: 
 
a) Executar as ordens do juiz a que estiver subordinado. 
b) Executar as ordens judiciais, promovendo citações e intimações, bem 

como praticando todos os demais atos que lhe forem atribuídos pelas 
normas de organização judiciária. 

c) Entregar, em cartório, o mandado, logo depois de cumprido. 
d) Estar presente às audiências e coadjuvar o juiz na manutenção da ordem. 
 
 
QUESTÃO 31 
 
Segundo o disposto no Código de Processo Civil, NÃO é título executivo ex-
trajudicial: 
 
a) Debênture. 
b) Contrato de Anticrese. 
c) Formal de partilha. 
d) Crédito decorrente de aluguel, desde que comprovado por contrato escri-

to. 
 
 
QUESTÃO 32 
 
Entre os Procedimentos Especiais de Jurisdição Contenciosa, NÃO se encon-
tra: 
 
a) Ação de Consignação em Pagamento. 
b) Ação de Prestação de Contas. 
c) Ação de Separação Consensual. 
d) Ação Monitória. 
 
 
QUESTÃO 33 
 
Assinale a alternativa INCORRETA em relação à citação no processo civil: 
 
a) O oficial de justiça não fará a citação pessoal do réu quando verificar que 

este é demente. 
b) Comparecendo o réu apenas para argüir a nulidade da citação e sendo 

esta decretada,  proceder-se-á a nova citação. 
c) O comparecimento espontâneo do réu supre a falta de citação. 
d) Não se fará a citação, salvo para evitar o perecimento do direito, a quem 

estiver assistindo a qualquer ato de culto religioso. 
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QUESTÃO 34 
 
Em relação à Forma dos Atos Processuais, segundo o disposto no Código de 
Processo Civil, afigura-se INCORRETO afirmar: 
 
a) Correm em segredo de justiça os processos que dizem respeito a casa-

mento e separação consensual. 
b) A desistência da ação produz efeito a partir da protocolização do requeri-

mento. 
c) É defeso lançar nos autos cotas marginais ou interlineares. 
d) A  juntada de petição e a vista obrigatória independem de despacho do 

juiz. 
 
 
QUESTÃO 35 
 
Paulo e Ana, ambos divorciados e vivendo entre si em união estável, preten-
dem adotar Lucas, de 13 anos, cujos pais foram destituídos do pátrio poder. 
Sobre a hipótese, é CORRETO afirmar: 
 
a) Lucas não poderá ser adotado, já que conta mais de 12 anos. 
b) A adoção depende do consentimento dos pais de Lucas. 
c) A adoção depende do consentimento de Lucas. 
d) Paulo e Ana terão que se casar civilmente para adotar Lucas. 
 
 
QUESTÃO 36 
 
O julgamento de ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal em face 
da Constituição do Estado é de competência: 
 
a) do Supremo Tribunal Federal. 
b) do Juiz de Direito da Comarca. 
c) do Superior Tribunal de Justiça. 
d) do Tribunal de Justiça do Estado. 
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QUESTÃO 37 
 
Segundo a disciplina da Constituição da República, são previsões igualmente 
aplicáveis aos servidores públicos titulares de cargos efetivos e de empregos, 
EXCETO: 
 
a) vedação de acumulação remunerada. 
b) direito à estabilidade. 
c) estabelecimento de requisitos e restrições aos agentes públicos cuja po-

sição possibilite o acesso a informações privilegiadas. 
d) acesso às posições mencionadas submetido à regra do concurso público. 
 
 
QUESTÃO 38 
 
Considere as seguintes previsões do art. 5º da Constituição Federal, que con-
tém o rol de direitos e garantias fundamentais: 
 
• “ I – Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão 

em virtude de lei;” 
• “ VIII – Ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou 

de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternati-
va fixada em lei;” 

• “ XXXVII – Não haverá juízo ou tribunal de exceção.” 
 
As referidas normas identificam, respectivamente: 
 
a) Os princípios da reserva legal, da igualdade e da ampla defesa. 
b) O princípio da legalidade, o direito de manifestação do pensamento e o 

direito de amplo acesso ao Poder Judiciário. 
c) O direito de liberdade de ação, o direito de escusa de consciência e o 

princípio do juiz natural. 
d) O direito de liberdade da pessoa física, o direito de liberdade de crença e 

o princípio da unicidade da jurisdição. 
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QUESTÃO 39 
 
Todas as afirmativas sobre os Poderes da União estão corretas, EXCETO: 
 
a) Compete ao Presidente da República prover e extinguir os cargos públi-

cos federais. 
b) São requisitos genéricos da investidura no cargo de Ministro de Estado: 

ser brasileiro nato e  ter a idade mínima de 21 anos. 
c) Compõe-se o Senado Federal de representantes dos Estados e do Distri-

to Federal, eleitos segundo o princípio majoritário. 
d) Compõe-se o Supremo Tribunal Federal de onze Ministros nomeados pe-

lo Presidente da República após aprovação da escolha pelo Senado Fe-
deral. 

 
 
QUESTÃO 40 
 
Segundo a sistemática constitucional do Estado de Minas Gerais, são órgãos 
do Poder Judiciário estadual, EXCETO: 
 
a) o Tribunal e os Conselhos de Justiça Militar. 
b) os Tribunais do Júri. 
c) as Juntas Eleitorais. 
d) os Juizados Especiais. 
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ATENÇÃO 
 

 
 
COM SUA ESCRITA HABITUAL, TRANSCREVA, PARA O ES-
PAÇO RESERVADO PELA COMISSÃO, NA FOLHA DE RES-
POSTA, A SEGUINTE FRASE: 
 
 
 
 
Em relação à descoberta do Brasil, o exame da situação se torna 
mais premente se ainda se consideram outros fatores. 
 
 


